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MENSAGEM N° 022/2025 

PROJETO DE LEI N° 022/2025, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2025 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Encaminho em anexo o Projeto de Lei nº 022/2025, que Dispde sobre a 
obrigatoriedade de submissão ao teste de alcoolemia (etildmetro/bafémetro) por 
servidores publicos e prestadores de servigos que operem veiculos automotores 
ou maquinas pesadas no &mbito da Administração Publica Municipal, e dá outras 
providéncias. 

O presente Projeto de Lei em tela visa garantir maior seguranca nas atividades 
desempenhadas pelos servidores que operam veiculos e maquinas pesadas, 
prevenindo acidentes e protegendo a integridade dos trabalhadores e da 
populagéo. 

Municipios como Florinea/SP e Guariba/SP ja implementaram iniciativas 
semelhantes, regulamentando o teste de alcoolemia para servidores em fungdes 
de risco, com resultados positivos na redução de acidentes e na melhoria da 
eficiéncia do servigo publico. 

A proposta encontra amparo no art. 30, | e Il, da Constituicdo Federal, que 
confere ao Municipio competéncia para legislar sobre assuntos de interesse local 
e para organizar e prestar servigos publicos. 

Diante do exposto, encaminho o presente Projeto de Lei para apreciagéo desta 
Egrégia Camara Municipal. 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Municipio de Juru, 

Estado da Paraiba; em 13 de novembro de 2025. 

SOLANGE MARIfl_ET.IX BARBOSA 
Prefeita Constitucional 
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PROJETO DE LEI N° 022/2025, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
submissdo ao teste de alcoolemia 
(etilometro/bafémetro)  por  servidores 
publicos e prestadores de servigos que 
operem veiculos automotores ou maquinas 
pesadas no ambito da Administracdo 
Publica Municipal, e da outras 
providéncias. 

A PREFEITA CONSTITCIONAL DO MUNICIPIO DE JURU, Estado da Paraiba, 
no uso de suas atribuigdes legais, faz saber que a Camara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituida a obrigatoriedade de submissão ao teste de alcoolemia 
(etilometro/bafébmetro) pelos servidores publicos municipais, efetivos, 
comissionados ou contratados, bem como pelos prestadores de servicos 
terceirizados que, no exercicio de suas fungdes, operem veiculos automotores, 
maquinas pesadas ou equipamentos que exijam atencdo e seguranga 
operacional. 

Art. 2° A realizagéo do teste de alcoolemia sera obrigatéria: 
| — antes do inicio da jornada de trabalho, sempre que o servidor desempenhar 
atividade operacional de risco; 
Il — durante a jornada, quando houver suspeita fundada de consumo de bebida 
alcodlica; 

l — apdés a ocorréncia de acidente que envolva veiculo, maquina ou 
equipamento operado pelo servidor ou prestador de servigo. 

Art. 3° Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se impedidos de exercer 
atividades operacionais aqueles que apresentarem qualquer indice de 
concentragdo alcodlica superior a zero, observado o limite técnico de tolerancia 

do equipamento utilizado. 

Paragrafo único. A recusa injustificada em realizar o teste será considerada 
infração funcional, equiparada a confirmagéo de resultado positivo. 
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Art. 4º Constatada a presença de alcool no organismo do servidor ou prestador 
de serviço, serão adotadas as seguintes medidas: 

| - afastamento imediato da atividade operacional; 
11 — registro da ocorrência em documento próprio; 
1l — aplicação das sanções disciplinares cabiveis, conforme o disposto no 
artigo 140 c/c o artigo 150 inciso Il da Lei Municipal nº 333/2002, ou legislação 
correlata; 
IV — no caso de prestador de servico terceirizado, comunicagéo a empresa 
contratada, para fins de resciséo contratual ou substituicdo imediata do 
profissional. 

Art. 5° A Administragéo Publica assegurara: 
| — a utiização de equipamentos devidamente aferidos e aprovados por órgão 
competente; 
Il — a presença de dois servidores no ato da testagem, sendo um deles 
responsavel pelo registro da ocorréncia; 

Il — o direito do servidor a contraprova, mediante segundo teste realizado 
imediatamente apds o primeiro. 

Art. 6° Os resultados dos testes serdo arquivados em prontuério funcional, 
observadas as normas de sigilo, privacidade e proteção de dados pessoais 
previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

Art. 7° A presente Lei sera regulamentada mediante Decreto do Poder 
Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 8° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Municipal correrdo a 

conta do orgamento do Municipio de Juru, Estado da Paraiba. 

Art. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicagéo. 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrario. 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Municipio de Juruy, 

Estado da Paraiba; em 13 de novembro de 2025. 

SOLANGE MARI#E_!X BARBOSA 
Prefeita Constitucional 
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